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Se | Pl é pago no desembar aco, nao pode ser cobrado na venda

Quando o Imposto sobre Produtos Industrializados for cobrado no desembarago aduaneiro dos produtos,
ndo é possivel exigir o pagamento do tributo no momento da venda a vargjistas e a consumidores finais
desses mesmos itens. 1sso para ndo ocorrer bitributacéo.

Com essa fundamentagédo, a 212 Vara Federa do Distrito Federal deferiu agdo movida por umaempresa
de comeércio exterior, defendida por Augusto Fauvel de Mor aes, do Fauvel e Moraes Sociedade de
Advogados, e isentou-a da dupla cobranga de IPI. Além disso, o juizo condenou a Fazenda Nacional a
restituir a empresa os val ores cobrados indevidamente dela por tal imposto nos ultimos cinco anos.

Em sua decisdo, ajuizafederal substituta Célia Regina Ody Bernardes afirmou que o Supremo Tribunal
Federal estabeleceu que, nos casos de restitui¢éo de indébito tributério, o prazo prescricional é de 10
anos para 0s processos ajuizados até 9 de junho de 2005, e de cinco anos para as acfes posteriores a essa
data (RE 566.621) . A razéo disso € aedicdo da Lei Complementar 118/2005, que entrou em vigor nesse
dia e trouxe novas regras sobre o assunto. Dessa forma, ajuiza reconheceu a prescricdo das parcelas
anteriores aos cinco anos da data do ajuizamento desta acéo.

Ao analisar o mérito, Célia se referiu aos fundamentos de sua deciséo que concedeu antecipacéo de
tutelaa TNX. Nessa ocasido, ajuiza afirmou que a matéria em questdo ja ndo comporta maiores
digressdes, umavez que “atese defendida nainicial tem sido reiteradamente acolhida pelos tribunais
patrios’. Como exemplo, ela citou precedentes do Superior Tribunal de Justica (REsp 841.269) e dos
tribunais Regionais Federais da 12, 32 e 5%regides que proibem nova cobranca de Pl apos a exigéncia do
tributo no desembaraco aduaneiro.

Com isso, Céliajulgou procedente a agdo e desobrigou a empresa do pagamento duplo de IPI. Além
disso, ela condenou a Fazenda Nacional ao a devolucéo dos val ores indevidamente recolhidos a titulo
desse tributo nos ultimos cinco anos, corrigidos monetariamente pela taxa Selic.

Clique aqui paraler a decisdo.
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